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À Exma. Senhora Presidente da Comissão de Agricultura e Pescas, Deputada Emília 
Cerqueira 
 

Assunto: Resposta ao Convite para Participação em Debate sobre a Proposta de Lei n.º 
[número da proposta] 

Acusamos a receção do convite endereçado por V. Ex.ª para participar na audição conjunta 
para a discussão dos  Projeto de Resolução n.º 226/XVI/1.ª (PAN) e dos Projetos de Lei n.º 
216/XVI/1.ª (PAN) e n.º 217/XVI/1.ª (PAN)   

Atendendo à sua natureza específica, os documentos disponibilizados foram objeto de 
análise conjunta pelo Serviço Municipal da Proteção Civil do Porto e pelos Serviços de 
Bem-Estar Animal do Centro de Recolha Oficial de Animais do Porto.  

Comentário geral 

Sem prejuízo das observações que partilhamos em baixo para cada diploma, cremos estar 
na presença de dois projetos de lei que nos parecem, salvo o devido respeito por opinião 
contrária, ser redundantes com a moldura legal já em vigor, na medida em que as questões 
de resposta em contexto de emergência e bem-estar animal já se encontram 
salvaguardados por outros  instrumentos legais já criados e as alterações intersectam 
maioritariamente a esfera e atuação dos serviços de proteção civil e emergência – pelo que 
no nosso entender, deveria ser auscultada a Comissão Nacional de Proteção Civil, da 
Autoridade Nacional de Emergência de Proteção Civil . 

Em síntese, havendo já legislação capaz de dar resposta à generalidade das pretensões em 
causa e estando a sua fiscalização ou operacionalização num outro nível de discussão que 
não se resolve com mais legislação, entendemos que as propostas (nos termos em que 
estão formuladas)  correm o risco de vir a criar redundâncias legislativas e, no limite, uma 
maior entropia na articulação entre os serviços de proteção e socorro, que presentemente 
já convocam os serviços competentes veterinários municipais sempre que a situação 
proporcionalmente o exija. 

Comentários específicos 

➢ Relativamente ao Projeto de Resolução n.º 226/XVI/1.ª (PAN) que consagra o dia 18 de 
julho como o Dia Nacional do Resgate Animal, entendemos que a consagração do dia 18 
de julho como Dia Nacional do Resgate animal poderá constituir uma redundância com o 
já instituído dia do Animal, a 04 de outubro, podendo diluir a relevância do dia já instituído.   

➢ Projeto de Lei n.º 217/XVI/1.ª (PAN)  que prevê a criação um Plano Nacional de Resgate 
Animal («112 animal»). 

Ao nível da vertente de Bem-Estar Animal, em cenários de emergência consideramos  que 
deverão ser as entidades oficiais de Emergência e Proteção civil os responsáveis pela 
primeira reação e às entidades de proteção animal a responsabilidade de apoio logístico, 
encaminhamento médico-veterinário e garantia do bem-estar animal. É nosso 
entendimento que a inclusão de associações de proteção animal nas equipas de 
planeamento e operacionalização dos planos de resgate animal em situações de 
emergência poderá introduzir entropia na resposta em fases críticas, podendo condicionar 
o bem-estar dos animais envolvidos e incrementando risco para as equipas de resgate.  

https://eur04.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.parlamento.pt%2FActividadeParlamentar%2FPaginas%2FDetalheIniciativa.aspx%3FBID%3D273951&data=05%7C02%7Cjorgepereira%40cm-porto.pt%7C9e7c56dd94284f6dca8208dd2f09834d%7C074bb333231447ea8a5d63c5084f379a%7C0%7C0%7C638718440089507521%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=4IHfPghQFOxKBVPDDDQ%2BrUZbqIuS33C8KIG7b%2B%2F31W8%3D&reserved=0
https://eur04.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.parlamento.pt%2FActividadeParlamentar%2FPaginas%2FDetalheIniciativa.aspx%3FBID%3D273953&data=05%7C02%7Cjorgepereira%40cm-porto.pt%7C9e7c56dd94284f6dca8208dd2f09834d%7C074bb333231447ea8a5d63c5084f379a%7C0%7C0%7C638718440089540999%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=V3eqFFL1r5D6IVtJ61knWCJN3ALeBHW%2FTaGxiCjaSXs%3D&reserved=0
https://eur04.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.parlamento.pt%2FActividadeParlamentar%2FPaginas%2FDetalheIniciativa.aspx%3FBID%3D273953&data=05%7C02%7Cjorgepereira%40cm-porto.pt%7C9e7c56dd94284f6dca8208dd2f09834d%7C074bb333231447ea8a5d63c5084f379a%7C0%7C0%7C638718440089540999%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=V3eqFFL1r5D6IVtJ61knWCJN3ALeBHW%2FTaGxiCjaSXs%3D&reserved=0
https://eur04.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.parlamento.pt%2FActividadeParlamentar%2FPaginas%2FDetalheIniciativa.aspx%3FBID%3D273951&data=05%7C02%7Cjorgepereira%40cm-porto.pt%7C5297063516ea4f2091b908dd30c3a0ff%7C074bb333231447ea8a5d63c5084f379a%7C0%7C0%7C638720338947192520%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=751WRP%2FUTDnsgWZyLHf8eTfrNwTyu3a3Q%2F%2B9p0BjPxE%3D&reserved=0
https://eur04.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.parlamento.pt%2FActividadeParlamentar%2FPaginas%2FDetalheIniciativa.aspx%3FBID%3D273954&data=05%7C02%7Cjorgepereira%40cm-porto.pt%7C5297063516ea4f2091b908dd30c3a0ff%7C074bb333231447ea8a5d63c5084f379a%7C0%7C0%7C638720338947211490%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=uIfaY3%2FwZiB9Z%2FlfV7oKLWJcW%2F741QfesbZeGgnnWv0%3D&reserved=0
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Questiona-se igualmente o grau de capacitação de uma parte substancial destas 
associações para este contexto específico. 

Dando o exemplo do Plano Municipal de Emergência e Proteção Civil do Porto, o Centro de 
Recolha Oficial de Animais do Porto (CROA) é uma das entidades que é acionada em 
situações que justifique ou envolva o resgate animal. O serviço do CROA, em 
funcionamento desde 2020, num regime de 24h, permite uma resposta rápida e oficial com 
vista à garantia do bem-estar de animais feridos e/ou doentes a deambular na via pública 
ou em situações de emergência e consequente encaminhamento para avaliação, 
estabilização médico-veterinária.  

Na dimensão de Proteção Civil, consideramos que o planeamento de suporte aos Planos 
de Emergência e Proteção Civil é regulado por diretiva da Comissão Nacional de Proteção 
Civil, cujas competências são fixadas pela Lei de Bases de Proteção Civil - a qual por sua 
vez contempla a possibilidade de envolver outras entidades que possam apresentar 
contributos relevantes para as ações de proteção civil.  

Assim, cremos que o princípio motor da presente proposta já se encontra acautelada 
noutros normativos legais e nas entidades com responsabilidade nacional de resposta a 
emergência e proteção civil.  

➢ Relativamente ao Projeto de Lei n.º 216/XVI/1.ª (PAN)  que prevê a criação de planos 
de emergência internos para todos os alojamentos que detêm animais e criminaliza a 
recusa de acesso para resgate e salvamento dos mesmos em caso de emergência, 

A criação de planos de emergência internos para todos os alojamentos que detêm animais 
não vem acrescentar às condições de bem-estar animal. Estas medidas, em nosso 
entender, estão já refletidas nas medidas de autoproteção associadas aos planos de 
segurança contra incendio em edifícios, incluindo os edifícios legalizados para a atividade 
de alojamento de animais.  

Do ponto de vista de Proteção Civil,  e quando está em causa a “segurança contra 
incêndio”, importa relembrar que existe no ordenamento jurídico português o Decreto-Lei 
n.º 220/2008, de 12 de novembro e a Portaria n.º 1532/2008, de 29 de dezembro, que no 
âmbito da Segurança Contra Incêndio em Edifícios (SCIE), aprovam o Regime Jurídico (RJ) 
e o Regulamento Técnico (RT), respetivamente. 

O Regime Jurídico da Segurança Contra Incêndio em Edifícios (RJ-SCIE) visa garantir a 
proteção de pessoas, património e ambiente em caso de incêndio; definir as condições de 
projeto, construção, manutenção e utilização dos edifícios e recintos, para assegurar um 
nível adequado de segurança; classificar os edifícios em categorias de risco, com base na 
sua utilização e características específicas; Reforçar a responsabilidade dos proprietários, 
utilizadores e entidades gestoras na implementação das medidas de SCIE. 

O Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndio em Edifícios (RT-SCIE), inclui  a 
definição de requisitos técnicos aplicáveis às várias categorias de edifícios, especificações 
para equipamentos de deteção, alarme e combate a incêndios, normas para sinalização 
de emergência e evacuação, a determinação dos prazos e condições para a realização de 
inspeções e manutenção dos sistemas de SCIE. 

Importa ainda dar nota que, no âmbito da SCIE, os edifícios, os estabelecimentos e os 
recintos devem, no decurso da exploração dos respetivos espaços, ser dotados de 
medidas de organização e gestão da segurança, designadas por medidas de autoproteção 

https://eur04.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.parlamento.pt%2FActividadeParlamentar%2FPaginas%2FDetalheIniciativa.aspx%3FBID%3D273953&data=05%7C02%7Cjorgepereira%40cm-porto.pt%7C5297063516ea4f2091b908dd30c3a0ff%7C074bb333231447ea8a5d63c5084f379a%7C0%7C0%7C638720338947111111%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=fIfRZS%2BQtbVBdlSKZh0tvhLqpisj%2FwK0foKHLaMTdP4%3D&reserved=0
https://eur04.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fdiariodarepublica.pt%2Fdr%2Flegislacao-consolidada%2Fdecreto-lei%2F2008-72828985&data=05%7C02%7Cjorgepereira%40cm-porto.pt%7Cdd94d7191b8e4b35d0bc08dd30e4ded9%7C074bb333231447ea8a5d63c5084f379a%7C0%7C0%7C638720484868442895%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=i%2FMCja1bFMwSdluaz9yyHl%2FEeXKPtizdkfx5NaM0gIE%3D&reserved=0
https://eur04.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fdiariodarepublica.pt%2Fdr%2Flegislacao-consolidada%2Fdecreto-lei%2F2008-72828985&data=05%7C02%7Cjorgepereira%40cm-porto.pt%7Cdd94d7191b8e4b35d0bc08dd30e4ded9%7C074bb333231447ea8a5d63c5084f379a%7C0%7C0%7C638720484868442895%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=i%2FMCja1bFMwSdluaz9yyHl%2FEeXKPtizdkfx5NaM0gIE%3D&reserved=0
https://eur04.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fdiariodarepublica.pt%2Fdr%2Flegislacao-consolidada%2Fportaria%2F2008-135056016&data=05%7C02%7Cjorgepereira%40cm-porto.pt%7Cdd94d7191b8e4b35d0bc08dd30e4ded9%7C074bb333231447ea8a5d63c5084f379a%7C0%7C0%7C638720484868460096%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=kZjAQYEcRfS7mk1NU7BXD4fhK4MVxU6oHDzPSO2rQKg%3D&reserved=0
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que devem estar adaptadas às condições reais de exploração de cada utilização-tipo e 
proporcionadas à sua categoria de risco, nos termos do RT-SCIE 

Em resumo, considerando que as propostas legislativas apresentadas revelam 
redundâncias com a legislação já em vigor, podendo, nesse sentido, introduzir entropias 
desnecessárias na coordenação entre os serviços de proteção civil e de bem-estar animal, 
entendemos que o enfoque deverá recair no reforço da articulação com as entidades 
competentes e com os normativos existentes, por forma a evitar sobreposições legislativas 
e a garantir uma resposta eficaz, coordenada e proporcional às situações de emergência. 

Resta-nos agradecer a oportunidade de colaborar neste processo legislativo, estando a 
Câmara Municipal do Porto à disposição para prestar esclarecimentos adicionais ou 
partilhar informações relevantes. 
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